Comarca de Rio das Ostras – 2ª Vara
Juiz: Henrique Assumpção Rodrigues de Almeida
Processo nº 0007138-91.2009.8.19.0068 (2009.068.007191-6)
Cuida-se de AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA interposta por ZENAIDE ANDRADE DA COSTA em face de MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS. Alega a autora, em síntese, que é titular do lote de terreno nº 08, quadra 02, loteamento ´Enseada das Gaivotas´, localizado nesta cidade. Conta que o réu, transformando o lote em APP (Área de Preservação Permanente), o esvaziou de seu conteúdo econômico, pois o tornou área non aedificandi. Em razão disso, argumentando que seu imóvel foi expropriado indiretamente, pugna por indenização a ser fixado mediante perícia e devolução em dobro do IPTU que foi pago desde a instituição da APP. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 12/50. Deferida a gratuidade de justiça em fls. 53. Citação regular em fls. 55 vsº. Decretação de revelia em fls. 57. Petição do réu acusando falta de vênia conjugal para a propositura da ação em fls. 59/62. Juntada de documentos pela autora em fls. 72. Manifestação do MP se abstendo de intervir no feito em fls. 77. Despacho de especificação e requerimento de provas em fls. 78. Manifestação da autora em fls. 78 vsº, dizendo não ter outras provas a produzir. Manifestação do réu em fls. 82, em que não requer a produção alguma de prova. É O RELATÓRIO. Em regra, as diversas modalidades de intervenção do Estado na propriedade particular possibilitam ao proprietário o direito de se ver ressarcido dos danos eventualmente experimentados. Tal, porém, não ocorre quando a intervenção assume a forma de limitação administrativa. Nessa hipótese, por se tratar de restrição genérica e abstrata, isto é, que grava todas as propriedades que se encaixem em determinada situação de fato previamente estipulada em lei ou ato normativo que se lhe equipare, entende-se que as limitações impostas devem ser suportadas pelos respectivos proprietários em prol do interesse coletivo, constituindo sacrifício a que estariam jungidos pela só razão de viverem em sociedade. Não é outra a lição da doutrina, que, comentando a possibilidade de indenização de propriedades submetidas a limitações administrativas, assim se posiciona: As normas genéricas, obviamente, não visam a uma determinada restrição nesta ou naquela propriedade, abrangem quantidade indeterminada de propriedades. Desse modo, podem contrariar interesses dos proprietários, mas nunca direitos subjetivos. Por outro lado, não há prejuízos individualizados, mas sacrifícios gerais a que se devem obrigar os membros da coletividade em favor desta. (CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 19ª ed. Rio de Janeiro: Lumen Iuris, 2007, p.707). A APP (Área de Preservação Permanente) legal, ou seja, instituída ex lege, pela tão só vigência do Código Florestal, ao contrário da APP administrativa, que reclama a edição a posteriori de ato do Poder Público para que ganhe existência, é exemplo de limitação administrativa. E, dessa forma, porque instituidora de gravames genéricos e abstratos sobre o direito de propriedade, na linha do entendimento retro, não gera ao proprietário direito à indenização. Além disso, diga-se também, em acréscimo, que ao contrário das demais limitações administrativas, a APP legal também não poderia conferir ao proprietário direito á indenização por ainda outra razão: a relação existente entre as limitações por ela impostas e os interesses do proprietário, umbilicalmente ligados. É elucidativa a lição de Osny Duarte Pereira, que, comentando sobre as matas imprescindíveis à proteção do meio ambiente ainda nos idos da vigência do Código Florestal de 1934, apontou com destreza essa relação: Sua conservação não é apenas por interesse público, mas por interesse direto e imediato do próprio dono. Assim, como ninguém escava o terreno dos alicerces de sua casa, porque poderá comprometer a segurança da mesma, do mesmo modo ninguém arranca as árvores das nascentes, das margens dos rios, das encostas das montanhas, ao longo das estradas, porque poderá vir a ficar sem água, sujeito a inundações, sem vias de comunicação, pelas barreiras e outros males conhecidamente resultantes de sua insensatez.´. (MACHADO, Paulo Afonso Leme. Direito Ambiental Brasileiro. 17. ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2009, p.755). DO DIREITO À INDENIZAÇÃO Na hipótese dos autos, alega a autora que terreno de sua propriedade é alcançado por APP (Área de Preservação Permanente), o que a impede de nele exercer atividade econômica aproveitável, pois, consoante aponta certidão emitida pelo Pode Público municipal, lá não são permitidas edificações. O réu, de sua vez, embora regularmente citado, quedou-se revel. Não obstante os efeitos da revelia, o que por si só, em regra, já coloca a parte demandada em situação processual desvantajosa, ainda que os efeitos materiais do aludido instituto não tenham lugar, como é o caso dos autos, é forçoso reconhecer, na esteira do entendimento retro, que, mesmo assim, as pretensões da autora não merecem guarida. Com efeito, consoante apontam os documentos de fls. 36/39, o lote em questão está alcançado por APP (Área de Preservação Legal) de origem legal. Assim, por essa razão, já que jungido a observância de limitações de natureza genérica e abstrata, e não específica e particular, impossível o acolhimento do pleito indenizatório, merecendo os autos portanto, neste particular, sentença de total improcedência. IPTU Argumenta a autora que, estando o seu imóvel alcançado por APP (Área de Preservação Permanente) e por isso dele não podendo dispor economicamente, não poderia também estar obrigada a pagar o IPTU correspondente. Não lhe assiste razão. Com efeito, consoante dispõe o Código Tributário do Município de Rio das Ostras (Lei 508/2000), o IPTU é exação cujo fato gerador resume-se a ser proprietário, possuidor ou ter o domínio de imóvel localizado em zona urbana do município (art. 43). Nada diz sobre sua não exigibilidade ou isenção em caso de a área tributada estar localizada em APP (Capítulo II - Seção V - Das Isenções). Dessa maneira, à míngua de regra instituidora de isenção, não há alternativa senão desacolher o pedido autoral em se ver isenta do pagamento do IPTU. Cabe dizer que o entendimento aqui esposado encontra ressonância na jurisprudência dos tribunais superiores. O Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial de n.º 1128981/SP, julgado em 18 de março de 2010, tendo como relator o Ministro Benedito Gonçalves, disse ser cabível a cobrança de IPTU sobre APP com fulcro em iguais fundamentos: ´Ementa: PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. IPTU. LOTEAMENTO. INCIDÊNCIA SOBRE ÁREA DE IMÓVEL URBANO DENOMINADA ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. LEGALIDADE. RESTRIÇÃO À UTILIZAÇÃO DE PARTE DO IMÓVEL QUE NÃO DESNATURA A OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR DO TRIBUTO. PROPRIEDADE. LIMITAÇÃO DE NATUREZA RELATIVA. AUSÊNCIA DE LEI ISENTIVA. (...) 3. A restrição à utilização da propriedade referente a área de preservação permanente em parte de imóvel urbano (loteamento) não afasta a incidência do Imposto Predial e Territorial Urbano, uma vez que o fato gerador da exação permanece íntegro, qual seja, a propriedade localizada na zona urbana do município. Cuida-se de um ônus a ser suportado, o que não gera o cerceamento total da disposição, utilização ou alienação da propriedade, como ocorre, por exemplo, nas desapropriações. Aliás, no caso dos autos, a limitação não tem caráter absoluto, pois poderá haver exploração da área mediante prévia autorização da Secretaria do Meio Ambiente do município. 4. Na verdade, a limitação de fração da propriedade urbana por força do reconhecimento de área de preservação permanente, por si só, não conduz à violação do artigo 32 do CTN, que trata do fato gerador do tributo. O não pagamento da exação sobre certa fração da propriedade urbana é questão a ser dirimida também à luz da isenção e da base de cálculo do tributo, a exemplo do que se tem feito no tema envolvendo o ITR sobre áreas de preservação permanente, pois, para esta situação, por exemplo, há lei federal permitindo a exclusão de áreas da sua base de cálculo (artigo 10, § 1º, II, ´a´ e ´b´, da Lei 9.393/96)´. Ante o exposto, JULGA-SE IMPROCEDENTE O PEDIDO. Condena-se a autora nas custas e honorários de advogado, que fixo em R$ 1.000,00, observado o disposto no art. 12 da Lei 1.050/60. Certificado o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. Rio das Ostras, 23 de março de 2013. Henrique Assumpção Rodrigues de Almeida Juiz de Direito.
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